
^ciPAr^

FRVIDOR
CÂMARA MUNICIPAL DE

SALVADOR

ESTUDO TÉCNICO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E

REDAÇÃO FINAL

Projeto de Lei N" 201/2014, Mensagem N° 15/2014
Autor: Executivo Municipal

Ementa: Dispõe sobre a fórmula de cálculo da contrapartida financeira da Outorga
Onerosa do direito de construir e dá outras providências.

A proposição em análise trata da outorga onerosa do direito de construir, também
conliecida como "solo criado", que surgiu em nosso ordenamento jurídico através da

Lei Federal N" 10.257/2001 - Estatuto da Cidade. Esse instrumento também é previsto

no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município de Salvador - PDDU (Lei
Municipal N° 7.400/2008) vigente.

Segundo Ricardo Pereira Lira\ em sentido genérico, pode-se definir Solo Criado como
sendo a criação de áreas adicionais de piso utilizável não apoiadas diretamente sobre o
solo. Éa criação de piso artificial.

Municípios brasileiros, mesmo antes da positivação do instituto em nosso
ordenamento, já haviam implementado a Outorga Onerosa do Direito de Construir
através de legislação municipal específica, como o caso de Natal, Florianópolis, São
Pauio, Curitiba e Porto Alegre.

A Mensagem 15/2014 da referida proposição explica que, no município de Salvador,
o valor da contrapartida financeira pela utilização do instrumento de outorga onerosa
é obtido a partir de equação matemático indevidamente previsto no PDDU vigente,
pois o art 30 do Lei Federal N° 10.257/2001 - Estatuto das Cidades determino que
devo ser estabelecida por lei específica, sendo que um dos elementos utilizados como
multiplicador da área excedente do direito de construir é odo Valor Unitário Padrão.

De acordo com a mensagem, o projeto visa corrigir distorções no cômputo do valor
apurado a título de outorga, que podem inviabilizar economicamente importantes
empreendimentos a serem implantados na cidade, propondo-se a incidência na
fórmula de cálculo da outorga, de fator de correção específico para as diversas Zonas e
Corredores de Uso, proporcionalmente à diferença existente entre o CAB (Coeficiente
de Aproveitamento Básico) e CAM (Coeficiente de Aproveitamento Máximo) previstos
no PDDU.

O Coeficiente de Aproveitamento Básico é um índice que indica o quanto pode ser
construído no lote sem que a edificação implique numa sobrecarga de infraestrutura
para o Poder Público. Caso o proprietário deseje edificar uma área maior que a

' Ricardo Pereira Lira. Elementos de Direito (Jrbanístico, 1997, Cit., pp. 180 e 181.
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